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Ainda com a palavra, o Presidente do Conselho Fiscal colocou em discussão a 

aprovação das contas relativas ao período ora examinado. Não havendo 

manifestações contrárias ou ressalvas por parte dos membros presentes, as contas 

apresentadas foram aprovadas por unanimidade, sendo posteriormente 

encaminhadas para apreciação do Conselho Administrativo e da Diretoria Executiva. 

Não havendo mais assuntos a serem deliberados, os trabalhos foram encerrados. 

Do que, para constar foi lavrada a presente ata que lida e achada conforme vai 

assinada por todos os presentes.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 

Amira Sarout Ferreira ____________________________________ 

Gustavo Sartori Louzada ____________________________________ 

Liamar Aparecida Veroneze Correa ____________________________________ 

Márcio Francisco de Deus ____________________________________ 

 

ATA DA DÉCIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

OLÍMPIA – OLÍMPIA PREV, GESTÃO JULHO/2025 – JUNHO/2029, REALIZADA 

NO DIA 21 DE JULHO DE 2026, ÀS 16 HORAS. 

Aos vinte e um dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis, às dezesseis 

horas, na Sede do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Olímpia – OLÍMPIA PREV, reuniram-se o Presidente do Conselho Fiscal Márcio 

Francisco de Deus e os membros Amira Sarout Ferreira, Liamar Aparecida 

Veroneze Correa e Gustavo Sartori Louzada, para realização da décima terceira 

Reunião Ordinária do Conselho Fiscal do OLÍMPIA PREV - Gestão julho/2025 – 

junho/2029. Iniciando os trabalhos, o presidente do Conselho Fiscal do OLÍMPIA 

PREV, Márcio Francisco de Deus junto aos membros do Conselho passaram à 

apreciação das matérias constantes da pauta, em observância às atribuições 

conferidas pelo artigo 63 da Lei Complementar Municipal nº 80, de 18 de junho de 
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2010. A reunião teve por finalidade promover o acompanhamento e a fiscalização 

dos atos de gestão praticados no âmbito da Unidade Gestora do Regime Próprio de 

Previdência Social – RPPS, abrangendo os aspectos administrativos, orçamentários, 

financeiros, previdenciários e patrimoniais vinculados ao mês de junho, ao primeiro 

semestre e ao segundo trimestre de 2026. Dando início à análise do item I (um), o 

Conselho Fiscal procedeu ao acompanhamento da organização dos serviços 

técnicos desenvolvidos pelo OLÍMPIA PREV, incluindo os aspectos relacionados ao 

quadro de pessoal. Nesse contexto, tomou conhecimento do processo de 

desligamento da estagiária Karen Cristina da Silva Souza e início da contratação 

da estagiária Maria Laura Neves Queiroz. A Diretoria Executiva esclareceu junto ao 

Conselho, que a manutenção de estagiário no quadro de apoio mostra-se 

imprescindível ao adequado desenvolvimento das rotinas da Unidade Gestora, 

especialmente no atendimento ao público, na digitalização de processos, na 

separação, organização e envio de documentos, além das demais atividades de 

suporte administrativo. Em atendimento ao item II (dois), que trata do 

acompanhamento da execução orçamentária, foram disponibilizados ao Conselho 

Fiscal, para exame, os balancetes de receitas e despesas referentes ao mês de 

junho de 2026, permitindo aos Conselheiros acompanhar a movimentação 

orçamentária da Unidade Gestora no período. Na apreciação do item III (três), diante 

da inexistência de fatos ou circunstâncias que justificassem a adoção de tomadas de 

contas, restou dispensada a necessidade de instauração ou acompanhamento. 

Passando ao item IV (quatro), foi colocado à disposição dos membros o Boletim 

Diário de Tesouraria correspondente ao mês de junho de 2026, permitindo a 

conferência das movimentações financeiras realizadas pela Unidade Gestora. 

Quanto ao item V (cinco), no período ora analisado não se constatou situação que 

demandasse a contratação de peritos para a realização de exames técnicos ou 

análises específicas de documentos, razão pela qual não houve necessidade de 

adoção de providência dessa natureza. Em cumprimento ao disposto no item VI 

(seis), foram conferidas as entregas tempestivas do Demonstrativo Previdenciário, 

do DRPA – Demonstrativo de Receitas Previstas e Arrecadadas e do DREI – 

Demonstrativo de Rentabilidade e Evolução dos Investimentos, bem como o 
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encaminhamento dos dados cadastrais dos Fundos de Investimento ao Tribunal de 

Contas, observando-se as obrigações pertinentes ao período. Ao tratar do item VII 

(sete), o Conselho avaliou a existência de eventuais situações irregulares que 

pudessem justificar a emissão de notificação, solicitação de esclarecimentos ou 

adoção de outras providências no exercício de suas atribuições fiscalizatórias, não 

tendo sido identificadas, no período examinado, ocorrências que demandassem tais 

medidas. No tocante ao item VIII (oito), os Conselheiros acompanharam as 

providências relativas ao encaminhamento do DIPR – Demonstrativo de Informações 

Previdenciárias e Repasses, assim como o envio das informações contábeis ao 

Sistema Audesp e da matriz de saldos contábeis à Prefeitura, destinada à 

composição do arquivo consolidado. Avançando para o item IX (nove), foram 

examinados os recolhimentos dos encargos de responsabilidade dos entes 

vinculados ao RPPS, incluindo o pagamento da parcela de número 174/420 (cento e 

setenta e quatro de quatrocentas e vinte), correspondente ao parcelamento do 

aporte, permitindo ao colegiado acompanhar o cumprimento das respectivas 

obrigações perante o Regime Próprio. Em observância ao item X (dez), foi 

apresentada aos Conselheiros a planilha contendo os saldos atualizados dos 

recursos do OLÍMPIA PREV. No documento, datado de 21 de julho de 2026, 

identificou-se saldo dos investimentos no importe de R$ 262.491.404,20 (duzentos e 

sessenta e dois milhões, quatrocentos e noventa e um mil, quatrocentos e quatro 

reais e vinte centavos), com evolução patrimonial de 0,63% (sessenta e três 

centésimos por cento), representando ganho adicional na carteira no valor de R$ 

1.650.970,24 (um milhão, seiscentos e cinquenta mil, novecentos e setenta reais e 

vinte e quatro centavos). No do item XI (onze), a Diretoria Executiva encaminhou 

aos membros documentos relacionados à preparação para o processo de 

certificação do Pró-Gestão RPPS, bem como informações referentes ao estudo de 

ALM. Na oportunidade, a Diretoria Financeira apresentou também demonstrativo 

mensal destinado ao acompanhamento das receitas e despesas do primeiro 

semestre de 2026. A partir da documentação apresentada, foi possível identificar 

estreita margem quanto ao superávit financeiro da Unidade Gestora, considerando-

se que o desempenho dos ativos financeiros se apresenta como importante 
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componente de incremento do caixa. Em apreciação ao item XII (doze), registrou-se 

que, durante o período examinado, não ocorreram alienações de bens pertencentes 

ao OLÍMPIA PREV. No que se refere ao item XIII (treze), a Diretoria de Benefícios 

encaminhou, as informações relacionadas aos processos de concessão e extinção 

de aposentadorias e pensões vinculados ao período, sendo os seguintes: 

Aposentadoria por Tempo de Contribuição a Senhora Marileusa dos Santos e 

Aposentadoria por Idade ao Senhor João Dias Louzada. Os documentos e 

informações correspondentes foram apresentados ao Conselho para conhecimento 

e exercício de suas atribuições fiscalizatórias. Ao ingressar no item XIV (quatorze), 

que trata do acompanhamento dos investimentos, foi distribuído aos presentes o 

Relatório Analítico de Investimentos referente ao mês de junho, ao segundo 

trimestre e ao primeiro semestre de 2026. Com base na documentação 

disponibilizada, os membros do Conselho constataram valor aplicado de R$ 

257.618.948,52 (duzentos e cinquenta e sete milhões, seiscentos e dezoito mil, 

novecentos e quarenta e oito reais e cinquenta e dois centavos). Ainda no exame da 

carteira, demonstrou que a rentabilidade acumulada dos investimentos até o mês de 

junho alcançou 6,78% (seis inteiros e setenta e oito centésimos por cento), resultado 

que proporcionou aumento patrimonial no importe de R$ 16.451.281,51 (dezesseis 

milhões, quatrocentos e cinquenta e um mil, duzentos e oitenta e um reais e 

cinquenta e um centavos). A análise avançou para o desempenho dos ativos frente 

às expectativas estabelecidas pela meta atuarial. Nesse aspecto, destacou-se que a 

rentabilidade da carteira no mês atingiu 0,98% (noventa e oito centésimos por 

cento), com elevação dos recursos aplicados no importe de R$ 2.529.192,20 (dois 

milhões, quinhentos e vinte e nove mil, cento e noventa e dois reais e vinte 

centavos). A meta atuarial acumulada esperada para o período correspondia a 

6,44% (seis inteiros e quarenta e quatro centésimos por cento). Foi encaminhada 

para à apreciação dos conselheiros a decisão adotada pelo Comitê de Investimentos 

quanto à manutenção dos aportes vinculados ao repasse mensal da Prefeitura no 

fundo SICREDI LIQUIDEZ EMPRESARIAL DI RESP LIMITADA FIF. O Presidente 

do Conselho Fiscal informou que, conforme a leitura de cenário apresentada pelo 

Comitê de Investimentos, a conjuntura econômica ainda não oferece fundamentos 
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suficientes para alteração da estratégia adotada, tendo em vista que fatores como a 

inflação global, o acirramento das relações geopolíticas e a questão fiscal no 

ambiente doméstico permanecem exercendo pressão sobre as decisões dos 

investidores. Diante dessas circunstâncias, manteve-se a decisão de direcionamento 

dos aportes ao referido fundo, com o consequente encaminhamento à Diretoria 

Executiva para as providências pertinentes. Em prosseguimento, e em conformidade 

com o item XV (quinze), o Conselho procedeu ao acompanhamento dos atos 

administrativos praticados pela Unidade Gestora durante o período, dedicando 

atenção à regularidade dos procedimentos adotados e aos demais aspectos 

inerentes à administração do RPPS. Por fim, em atendimento ao item XVI 

(dezesseis), os membros avaliaram a existência de fatos, atos ou circunstâncias que 

pudessem demandar manifestação formal do Conselho Fiscal, inclusive mediante 

expedição de ofícios ou adoção de outras providências. Não havendo razões que 

justificassem a adoção de tais medidas, e após as análises e considerações 

realizadas ao longo da reunião, restaram aprovadas as contas referentes ao período 

examinado, bem como o Relatório Analítico de Investimentos relativo ao mês de 

junho, ao segundo trimestre e ao primeiro semestre de 2026. Não havendo mais 

assuntos a serem deliberados, os trabalhos foram encerrados. Do que, para constar 

foi lavrada a presente ata que lida e achada conforme vai assinada por todos os 

presentes.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 

Amira Sarout Ferreira ____________________________________ 

Gustavo Sartori Louzada ____________________________________ 

Liamar Aparecida Veroneze Correa ____________________________________ 

Márcio Francisco de Deus ____________________________________ 

 

ATA DA DÉCIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

OLÍMPIA – OLÍMPIA PREV, GESTÃO JULHO/2025 – JUNHO/2029, REALIZADA 

NO DIA 18 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 16 HORAS. 


